
 

 

 TERMO DE REFERÊNCIA 
ÓRGÃO/UNIDADE REQUISITANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO          
DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 
1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa especializada em publicações de 
atos administrativos e afins em Jorna de Grande Circulação e Diario Oficial do Estado DOE destinado a atender as 
necessidades do Município de Pureza/RN., conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. MED QNTD V. UNIT. 
1 Publicação no Jornal de Grande Circulação no RN Col x Cm 800 R$ 32,50 

3 Publicação no Diário Oficial do Estado do RN - DOE Col x Cm 350 R$ 43,32 

Obs.: Os itens objeto deste Termo de Referência estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme 
especificações técnicas e requisitos de desempenho, levantados de acordo com real necessidade da administração e 
definições elencadas no Termo de Referência 
 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do termo de contrato ou 
instrumento equivalente, na forma dos artigos 105 e 106 da Lei 14.133/2021. 
1.3.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
conforme artigo 105, da Lei nº 14.133/2021 
1.3.2. O contrato firmado entre as partes poderá ser prorrogado sucessivamente até o limite máximo nos termos do 
Art. 107 da Lei 14.133/2021, por se tratar de fornecimento continuado. 
1.3.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
1.3.4. O fornecimento do serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a demanda é recorrente, cuja 
sua interrupção pode provocar prejuízos às atividades da unidade demandante, bem como o objeto é necessário 
durante todo o ano, sendo a vigência plurianual mais vantajosa. 
1.4. Os Serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do inciso XIII, 
art. 6º da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho de qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais de mercado. conforme Decreto nº 509, de 04 de janeiro de 2023. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO        
(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

2.1. O procedimento licitatório, que atende aos requisitos da Lei Federal nº 14.133/2021, visa atender a 
necessidade da Prefeitura Municipal de Pureza/RN, que tem sede no Estado do Rio Grande do Norte e carece dos 
itens/serviços elencados neste termo de referência, para o cumprimento de suas atividades e obrigações. 
A presente justificativa visa fundamentar a necessidade de contratação de serviço especializado para a publicação 
eletrônica de editais e extratos de procedimentos licitatórios em jornal de grande circulação, em conformidade com 
a Lei nº 14.133/2021, especificamente atendendo aos artigos 5º e 54, que estabelecem diretrizes essenciais para a 
publicidade e transparência nos processos licitatórios. 
1. Necessidade da Contratação: 
A necessidade de contratar um serviço especializado para a publicação de editais e extratos de licitações em jornal 
de grande circulação, diário oficial da união e diário oficial do estado é essencial para garantir a publicidade ampla 
e a transparência dos atos administrativos, conforme exigido pela Lei nº 14.133/2021. A publicação desses 
documentos em meios amplamente acessíveis assegura que todos os interessados tenham conhecimento das 
oportunidades de fornecimento de bens e serviços à Administração Pública, promovendo a competitividade e a 
igualdade de condições entre os participantes dos processos licitatórios. 



 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

II. Alinhamento com a Lei nº 14.133/2021 - Artigos 5º e 54: 
O artigo 5º da Lei nº 14.133/2021 estabelece que "as licitações serão processadas e julgadas em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, 
eficiência, interesse público, eficácia, sustentabilidade e planejamento". A contratação do serviço de publicação 
eletrônica de editais e extratos atende diretamente ao princípio da publicidade, garantindo que todas as fases dos 
processos licitatórios sejam de conhecimento público. 
O artigo 54, §1º, da mesma lei, especifica que "o extrato do edital deverá ser publicado em jornal diário de grande 
circulação, exceto nos casos de dispensas e inexigibilidades de licitação, conforme regulamento". Este requisito 
visa assegurar que a divulgação dos editais alcance um público amplo, promovendo a transparência e a 
concorrência nos procedimentos licitatórios. 
III. Benefícios da Publicação Eletrônica: 
A publicação eletrônica de editais em jornal de grande circulação oferece inúmeros benefícios, como a rapidez na 
disseminação das informações e o alcance de um público diversificado e abrangente. Este método de publicação 
facilita o acesso imediato aos editais por parte dos interessados, contribuindo para uma maior competitividade nos 
processos licitatórios. Além disso, a publicação eletrônica permite que as informações sejam facilmente 
compartilhadas e acessadas, aumentando a eficiência e a transparência das atividades da Administração Pública. 
IV. Sustentabilidade e Modernização: 
A contratação do serviço de publicação eletrônica está alinhada com os princípios de sustentabilidade e 
modernização da Administração Pública. A utilização de plataformas digitais para a divulgação dos editais reduz o 
consumo de papel e outros recursos naturais, promovendo a responsabilidade ambiental. Além disso, a adoção de 
tecnologias modernas para a publicação dos editais representa um avanço significativo na gestão pública, 
proporcionando maior eficiência e eficácia nos processos administrativos. 
V. Eficiência e Economia: 
A terceirização do serviço de publicação eletrônica de editais permite à Administração Pública otimizar recursos e 
focar em suas atividades fim. A contratação de uma empresa especializada assegura a qualidade e a conformidade 
das publicações, além de proporcionar previsibilidade nos custos e economia de escala. Este modelo de contratação 
é economicamente vantajoso, pois garante a execução do serviço por profissionais qualificados, com expertise 
específica na área. 
VI. Atendimento aos Princípios da Administração Pública: A contratação do serviço de publicação de atos 
administrativos e licitatórios em jornal de grande circulação, diário oficial da união e diário oficial do estado do RN 
atende aos princípios da legalidade, publicidade, transparência e eficiência estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. A 
ampla divulgação dos editais é fundamental para garantir a legalidade e a legitimidade dos processos licitatórios, 
promovendo a concorrência e a igualdade de condições entre os participantes. Além disso, a transparência nas 
contratações públicas fortalece a confiança da sociedade nas práticas administrativas, contribuindo para a melhoria 
da gestão pública. 
A contratação do serviço de publicação eletrônica de editais e extratos de procedimentos licitatórios em jornal de 
grande circulação é uma medida indispensável para garantir a transparência, a publicidade e a eficiência nos 
processos licitatórios da Administração Pública, em conformidade com os artigos 5º e 54 da Lei nº 14.133/2021. A 
adoção desta prática proporciona benefícios significativos em termos de alcance, rapidez, sustentabilidade e 
economicidade, assegurando que a Administração Pública atenda aos princípios legais e promova uma gestão 
pública responsável, moderna e eficiente. 
 

(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “C”, E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 
3.1. Descrição da necessidade como um todo 
3.1.1 Deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas condicionantes da aceitação da proposta e da prestação 
dos serviços licitados; 
3.1.2 Não será aceita a prestação de serviço em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de 
Referência 
3.1.3 Não há demais soluções no mercado, em razão da previsão legal no Art. 54, §1º, da Lei Federal nº 
14.133/2021, sendo taxativo na exigência de publicação em jorna diário de grande circulação, diário oficial da 



 

 

união e diário oficial do estado do RN sem dispensar demais formas de publicação (Diário Oficial e PNCP). 
Especificamente Segundo entendimento da Zênite “o conceito de jornal de grande circulação não está atrelado 
unicamente ao formato físico da mídia, vale dizer, impresso, sendo plenamente aceitável para o atendimento da 
norma a publicação em jornal eletrônico, desde que a divulgação seja de grande alcance e possibilite o amplo 
acesso pelos interessados, de modo a não violar o caráter competitivo da licitação.”4 , podendo ser publicado por 
meio digital. Portanto, apenas a publicação de avisos de editais, erratas e demais atos oficiais é a solução firmada 
pela legislação, não havendo necessidade de requisitos para manutenção ou assistência técnica neste caso. 
3.2. Providências de adequação. 
3.2.1 Não se vislumbram providências de adequação a serem consideradas na solução como um todo. 
3.3. Contratações correlatas ou interdependentes 
3.3.1. As contratações correlatas são aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si; esta contratação 
é correlata e interdependente. Portanto, após verificarmos que a solução a ser contratada, 
3.3.2. observou-se que não se faz necessária a realização de demais contratações correlatas e ou interdependentes ao 
objeto pretendido. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO       
DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “D”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 
4.1. Sustentabilidade: 
4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade são aqueles eventualmente inseridos no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis. 
4.1.2. Os serviços de publicação eletrônica de atos administrativos e extratos de editais minimiza impactos 
ambientais, eliminando a necessidade de impressão em papel e, consequentemente, o consumo de recursos naturais 
e a geração de resíduos. A escolha de provedores que utilizem servidores com baixo consumo de energia e práticas 
sustentáveis será priorizada, promovendo uma redução adicional do impacto ambiental. Incluindo ainda: 
 Eficiência Energética: A plataforma digital deve operar em servidores com certificação de eficiência 
energética, preferencialmente localizados em data centers que utilizem energias renováveis. 
 Redução de Impacto Ambiental: A solução deve minimizar o uso de recursos naturais e promover 
práticas de sustentabilidade ambiental. 
4.1.3. Sugere-se que a empresa deverá procurar sempre a otimização da energia consumida, aplicando algumas 
rotinas em seu dia a dia, tais como: 
4.1.4. Uso de equipamentos de climatização mecânica, ou de novas tecnologias de resfriamento do ar, que utilizem 
energia elétrica, apenas nos ambientes aonde for indispensável; 
4.1.5. Automação da iluminação do prédio, projeto de iluminação, interruptores, iluminação ambiental, 
iluminação tarefa, uso de sensores de presença; 
4.1.6. Uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto rendimento e de luminárias 
eficientes. 
4.1.7. Os bens devem ser preferencialmente acondicionados em embalagem adequada, com o menor volume 
possível, fabricada em material reciclável ou biodegradável, de forma a garantir a máxima proteção durante o 
transporte e armazenamento e a destinação final adequada. 
4.1.8 Os serviços prestados pela empresa contratada deverão pautar‐se sempre no uso racional de recursos e 
equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e material consumidos, bem como a geração 
excessiva de resíduos. 
4.1.9 A licitante contemplada deverá cumprir rigorosamente as legislações ambientais nas esferas federal, estadual 
e municipal em vigor. 
4.1.10 A licitante contemplada deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo trabalho seguro de pessoas 
envolvidas com o manuseio de ferramentas, instrumentos e equipamentos, conforme legislação em vigor do 
Ministério do Trabalho. 
4.2. Indicação de marcas ou modelos de produtos utilizados na execução dos serviços: 
4.2.1. Na presente contratação não serão indicadas marcas, pois não se enquadra neste objeto. 
4.3. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 
4.3.1. Não haverá vedação de marca/produto na presente contratação. 



 

 

4.4. Da Subcontratação 
4.4.1. Não é admitida a subcontratação. 
4.5. Garantia da contratação 
4.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
4.5.2. Devido às características da contratação, e por se tratar de material de consumo, não há necessidade de 
manutenção e de assistência técnica. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021, já que objeto da contratação não é com cessão de mão de obra e não há complexidade na 
presente licitação e a entrega do material será em conformidade com a demanda da Instituição, não comprometendo 
o cumprimento das obrigações. A onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa 
um valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam 
repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à economicidade da 
contratação. Pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar, por se tratar objeto de baixo valor estimado, 
pelo que temos um baixo risco de sua inexecução, outrossim, para não onerar o valor das propostas. 
4.6. Vistoria 
4.6.1. Não há necessidade da realização de vistoria prévia 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO      
(ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” E ART. 40, §1º, INCISO II, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 
5.1. Condições de Execução: 
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.2 Início da execução do objeto: da assinatura do contrato;  
5.1.3 O prazo de início da execução dos serviços será de 24h (vinte e quatro horas) com início a partir da emissão 
da Ordem de Serviço ou envio do texto para publicação via e-mail da contratada Local e horário da prestação de 
serviço; 
5.1.4 As publicações devem ocorrer preferencialmente de segunda a sexta-feira; 
5.1.5 Os avisos de licitação a serem elaborados pela PMP e devem seguir os formatos padronizados. 
5.1.6 As dimensões podendo sofrer variações para mais ou para menos, de acordo com descrições dos objetos ou 
informações das licitações a serem divulgadas. 
a) A título de esclarecimento, este documento tem como objetivo definir o modelo de execução de 
publicações de editais de licitação em jornal de grande circulação e diário oficial do estado, conforme 
determina a Lei 14.133/2021, para os formatos de dispensa de licitação, extratos e avisos de revogação. 
Este modelo deve ser utilizado no termo de referência de todos os processos licitatórios realizados pela 
instituição. 
b) Conforme a Lei 14.133/2021, os editais de licitação devem ser amplamente divulgados, garantindo a 
transparência e o amplo acesso às informações por parte dos interessados. A publicação em jornal de grande 
circulação é um dos meios utilizados para cumprir este requisito legal. 
c) Formatos e Tamanhos das Publicações 
As formatações seguirão as formalidades, normas internas e dimensões oficiais de cada entidade, sem prejuízo ao 
órgão contratante independente do tipo de ato a ser dado publicidade, seja administrativos e/ou licitatórios. 
5.1.7 Realizar as publicações de avisos de licitações referentes às licitações promovidas pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PUREZA RN 
5.1.8 Agilidade no atendimento e na distribuição dos anúncios. 
5.1.9 Emissão de nota fiscal/fatura, conforme a demanda e com detalhamento do período 
correspondente, bem como discriminação de preço unitário e total. 
5.1.10 Possibilidade de consulta de confirmação de publicação, com a reprodução da(s) página(s) para 
comprovação da veiculação. 
5.2. Todos os serviços realizados pela contratada, destinados a suprir as necessidades básicas das 
atividades e ações continuadas das unidades administrativas pertencentes à Prefeitura Municipal de 
Pureza RN, contidos neste Termo de Referência, deverão ser realizados de acordo com a solicitação da 



 

 

secretaria demandante e todas as dúvidas, deverão ser dirigidas ao demandante, no próprio edifício do 
órgão ou da unidade administrativa, de segunda-feira a sexta- feira, no horário normal de expediente, exceto 
se as correções de falhas e/ou defeitos ocasionarem transtornos durante o horário de expediente, que 
deverão ser efetuadas aos sábados e domingos. Salvo, quando especificado na ordem de serviço, 
endereço divergente a este. 
5.3. A execução do serviço contratual obedecerá às estipulações deste Termo de Referência, e do respectivo 
contrato. 
5.4. As solicitações de publicações serão encaminhadas pela PMP, através da Direção de Planejamento de 
Licitações e Contratos por qualquer meio hábil de comunicação, preferencialmente por e-mail, e, diante 
de impedimentos, por quaisquer outros meios (ofício, WhatsApp, carta ou pessoalmente) à contratada, até 
às 17 horas do dia anterior ao da publicação, constando a data em que deverá ocorrer a publicação e, em 
anexo, a matéria a ser veiculada. 
5.5. Recebida a solicitação, a contratada deverá confirmar a publicação no dia e formato requeridos. No 
caso de impossibilidade de publicação nos termos solicitados, a contratada deverá comunicar 
imediatamente, por e-mail, sem prejuízo da posterior formalização por escrito. 
5.6. Caberá à contratada elaborar a diagramação do texto enviado, com o devido orçamento do custo com 
a publicação, e submetê-lo à apreciação e confirmação da PMP, via e-mail, antes da publicação, para as 
alterações, quando necessárias e autorização de publicação; 
5.7. A Contratada deverá efetivar a publicação dos avisos em seção especifica do jornal destinada à 
divulgação de avisos de licitação, editais, e outras comunicações oficiais divulgadas por entidades 
públicas ou privadas. 
5.8. No caso de não realização da publicação ou publicação incorreta por erro da contratada, a mesma 
comunicará imediatamente o fato à PMP e providenciará nova publicação, no formato e dia a serem 
informados pelo setor responsável. 
5.9. As republicações decorrentes da não realização de publicação no prazo indicado ou de publicação 
incorreta, quando comprovadamente forem ocasionadas pela Contratada, não serão objeto de pagamento 
ou ressarcimento por parte da PMP, devendo ser realizadas por responsabilidade da Contratada; 
5.10. Caso a não realização da publicação ou publicação incorreta provocada pela Contratada implique, 
por questões relacionadas à inobservância dos prazos legais de divulgação dos avisos de licitações, na 
republicação do aviso em outro meio legal de publicação, como no caso de avisos publicados no Diário 
Oficial da União, caberá à Contratada ressarcir a PMP, na forma indicada pela Administração, o valor 
referente à nova publicação. 
5.11. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 
5.9.1.Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO        
(ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 



 

 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 
das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6. A designação e atuação da gestão e da fiscalização da presente contratação seguirá o modelo previsto no 
Decreto Municipal. 
Fiscalização 
6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.8. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado servidores, por portaria na qual constará o 
nome, o cargo e as atividades desempenhadas para acompanhar e fiscalizar a execução do presente termo de 
referência, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que 
for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
6.9. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Fiscalização Técnica 
6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. Fiscalização Administrativa 
6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 
11.246, de 2022). 
6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 
Gestor do Contrato 
6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 
6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO        
Recebimento do Objeto 
7.1. A avaliação da execução do objeto deverá considerar a produção dos resultados acordados, a execução das 
atividades contratadas com a qualidade mínima exigida e a utilização de materiais e recursos humanos exigidos para 



 

 

a execução dos serviços 
7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.2.1. não produzir os resultados acordados, 
7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
7.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
(Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021). 
7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado 
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
7.7 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 
administrativo. 
7.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.8.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 
14133, de 2021) 
7.8.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.8.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, 
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade 
do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
7.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
7.10.2. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 
7.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
7.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. Liquidação 



 

 

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período 
7.14.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento. 
7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
7.18. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 
7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
Prazo de Pagamento O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do seguinte índice de 
correção monetária: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser 
paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = (TX) I = 
( 6 / 100 ) 

365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 
Forma de Pagamento 
7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, exceto o ISS, 
que poderá ser retiro na fonte. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 



 

 

Complementar. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE        
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
de obrigações pelo Contratado; 
8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 dias. 
8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA       
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 



 

 

valor correspondente aos danos sofridos; 
9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116); 
9.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021 e 
9.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante. 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS        
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 



 

 

justificado; 
10.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
10.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
IV. Multa: 
a. Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 dias; 
b. Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10%, pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
I. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
c. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem anterior, de 20% a 30% do valor do 
Contrato. 
d. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem anterior, de 15% a 25% do 
valor do Contrato. 
e. Para infração descrita na alínea “b” do subitem anterior, a multa será de 10% a 20% do valor do Contrato. 
f. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem anterior, a multa será de 5% a 15% do valor do Contrato. 
g. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem anterior a multa será de 5% a 15% do valor do Contrato. 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
10.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
10.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 
10.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de 



 

 

agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, como Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “H” e XLI, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 
I – Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA. 
Será adotado para a seleção o critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, sendo o modo de disputa 
aberto. (art 33, inciso “I” e art 56, inciso “I” da Lei 14.133/2021). Visando sempre ampliar a competitividade e 
consequentemente a busca pela melhor proposta para a administração. 
11.1.1. Forma de fornecimento 
O fornecimento do objeto será parcelado 
II – Exigências de habilitação 
11.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como: 
11.2.1. SICAF; (se houver) 
11.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
11.2.3.  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/cnep). 
11.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força 
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário; 
11.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
11.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
11.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
11.8. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 



 

 

exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 
11.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
11.10. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos 
conforme sua natureza jurídica: 
Habilitação jurídica 
11.11. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 
11.12. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 
11.13. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
11.14. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
11.15. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
11.16. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 
no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
11.17. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
11.18.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
11.18.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional; 
11.18.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
11.18.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
11.18.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
11.19.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.18.6.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

Habilitação Econômico-Financeira: 
11.19. Certidão Negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 
9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja 
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 
Habilitação Técnica: 



 

 

11.20. Comprovação de aptidão para o fornecimento de objeto similar de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 
11.20.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
11.20.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
11.20.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
11.20.4.  Declaração Conjunta (conforme anexo II) 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO        
12.1. O valor estimado da contratação foi R$ 41.162,00 este que foi aferido mercadologicamente pelo Setor de 
Compras do Município de Pureza/RN. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA       
13.1. A contratação será atendida através de dotação orçamentária a ser indicada pela Secretaria Municipal de 
Finanças e Tributação – SEMFIT, devendo estar consignada no orçamento vigente. 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
14. DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS                                                                                                                          
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, o ÓRGÃO CONTRATANTE poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, 
em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
 
15. DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO                                                                                                                        
15.1. É conferido à Administração as prerrogativas, com relação aos contratos, de:  
I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos 
do contratado;  
II - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;  
III - fiscalizar sua execução; 
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;  
V - ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato nas 
hipóteses de:  
a) risco à prestação de serviços essenciais;  
b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive após extinção 
do contrato. 
 
16. DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES                                                                                                                                     
16.1 As regras concernentes às obrigações do contratante e contratado, as hipóteses de extinção do contrato, bem 
como demais disposições, devem ser observadas as regras da Lei nº 14.133/2021, documento este elaborado pelo 
responsável pela demanda. 
 
Pureza- RN, 07 de outubro de 2026 
 
 

 
GLEYSA GABRIELA SANTOS DA SILVA 

Secretária de Administração 


